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Cría     os     componentes     do     Sistema     Nacional     dc

Segurança    Alimentar   e    Nutricional    -    SISAN,    do

Município  de  Piancó,  do  Estado  da  Paraíba,  define  os

parâmetros para elaboração e  implementação  do Plaiio

Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  dá

outras providênc ias.
Legisla(ivo

CAPÍTUL01 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.    1°   Esta   Lei   cria   os   componentes   municipais   do   SISAN,   bem   como   dcfinc

parâinetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n°  11.346.

de  15  de  setembro  de  2006,  com  os  Decretos  n°  6.272  e  n°  6.273,  de  2007,  e  o  Decreto  n°

7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada.

/  i`t.  2°  A  alimentação  é  direito  básico  do  ser humano,  indispensável  à  realização  dos

scus   direitos   consagrados  na  Constituição   Federal,  cabendo   ao  poder  público  adotar  as

políticas  e  ações  que  se  façam  necessárias  para  respeitar,  proteger,  promover  e  prover  o

Djrcito  Humano  à  Alimentação  Adequada  e  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  dc  toda  a

população.
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§ 1 ° A adoção dcssas políticas e ações, deverá levar em conta as dimcnsõcs ambientais.

culturais,  econômicas,  regionais  e  sociais  do  Muiiicípio,  com  prioridade  para  as  regiões  e

populações mais vuliieráveis.

§2° E dever do poder público` além do previsto no caput do artigo,  avaliar,  fiscalizar e

iiionitoi.ar  a  realização  do  Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada,  bem  como  criar  e

fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade.

Art.  3° A  Scgurança  Alimentar e Nutricional  (SAN)  consiste na garantia  do direito  dc

todos au acesso rc.gular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem

compromctcr o accsso a outras nccessidades essenciais, tendo como base práticas alimentarcs

promotoras  de  saúde  que  respeitem  à  diversidade  cultural  e  que  sejam  ambiental,  cultural,

cconômica c socialmente sustentáveis.

Parágrafo único:  A  Segurança  Alimentar e Nutricional  inclui  a garantia do direito de

todas  as  pc.ssoas  ao  accsso à orientação que contribua para o  enfrentamento  ao  sobrepeso,  à

obesidade,  à  contaminação  de  alimentos  e  a  mais  doenças  consequentes  da  alimentação

inadequada.

Art. 4° A Scgurança Alimentar e Nutricional abrange:

1.        A   ampliação   das  condições  de  oferta  acessível   de   alimentos,   por  meio  do

incremento  de  produção,  em  especial  na  agricultura  tradicional  c  familiar,  no

processamento, na industnalização, na comercialização, no abastecimento e na
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distribuição, nos rccursos de água, alcançando também  a geTação de trabalho c

a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social;

TT.         A   conservação   da   biodiveTsidade   e   a   utilização   sustentável   dos   recursos

llaturais;

IIT.        A    promoção    da    saúde,    da    nutrição    e    da    alimentação    da    população,

incluindo-se    grupos  populacionais  específicos  e  populações  em  situação  de

vlilnerabilidade social;

IV.         A   garantia   da   qualidade   biológica,   sanitária,   nutricional   e   tecnológica   dos

alimentos    consumidos    pela   população,    bem    como    seu   aproveitamento.

promovendo a sintonia entre  instituições com  responsabílidades afms para quc

estimulem práticas e ações alimentares e estilos de vida saudáveis;

V.        A    produção    de   conhecimentos   e   infómações   úteis   à    saúde   alimentar`

promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população;

VI.        A    imr)leinentação    de    políticas    públicas,    de    estratégias    sustentáveis    e

participativas    de    produção,    comercialização    e    consumo    de    alimentos`

respeitando-se as múltiplas características territoriais e etnoculturais do Estado;

VTI.        a adoção  de  urgentes  corTeções  quanto  aos  controles  públicos  sobre  qualidadc

nutricional  dos  alimentos,  quanto  à  tolerância com  maus  hábitos  alimentares,

quanto à desinfbmação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral c

nos ambieiites sob gestão direta e indireta do Estado, quanto à falta de  sintoiiia

entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação`

saúdc.   publicidade,   pesquísa   estimulada   e   ou   apoiada   por   entes   públicos,

produção  de  alimentos mediante critérios  fundamentados  na  sustentabilidade`

dentrc outros.
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Art.  5° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) requer o

rcspcitu à sobcrania do município sobre a produção e o consumo de alimentos.

Art.  6° 0 Município de Piancó,  Estado da Paraíba, deve empenhar-se na promoção de

cooperação   técnica  com  o   Govemo   Estadual   e  com  os   demais  municípios   do   Estado`

contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Aliinentação Adequada.

CAPÍTULO 11

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE

SEGURANÇA ALTMENTAR E NUTRTCIONAL

Art.  7° A  consccução do Direito Humano à Alimentação Adequada da população  far-

se-á   poi.   ineio   do   Sistema   Nacional   de   Segurança   Alimentar   e   Nutricional   (SISAN)`

in[egrado` no Munici'pio de Piancó, Estado da Paraíba, por um conjunto de órgãos e entidades

afctas à Scgurança Alimentar c Nutricional.

Art.  8° 0  Sisteina Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) reger-se-á

pclos pi incípios e diretrizes dispostos na Lej  n.°  11.346 de  15  de setembro de 2006.

Art.  9°.  São  componentes  municipais  do  Sistema  Nacional  de  Segurança Alimentar

c Nutricional  (SISAN):

1.        A Coiiferência Municipal de segurança Alimentar e Nutricional;

11.        O conselho Municipal  de segurança Alimentarc Nutricional  -COMSEA;

111.        A   C`âmara  lntersetorial   de   Seguança  Alimentar  e  Nutricional  -  CAISAN

Municipa];
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IV.        Os   Órgãos   e   cntidades   de   Segurança   Ahmentar   c   Nutrjcional,   institii]ções

privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que

rcspcitem    os    critérios,    princípios    c    diretTizes    do     SISAN,    nos     termos

regulamentados   pela   Câmara   lnterministerial   de    Segurança   Alimentar   e

Nutricional -CAISAN Nacional.

P-  ágrafo  i'mico:   A  Câmara  lntersetorial  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  -

CAISAN   Municipal   e  o   Conselho   Municipal   de   Segurança   Alimentar   e   Nutricional   -

COMSEA,  serão  regulamentados por Decreto do  Poder Executivo  Municipal,  respeitada  a

lcgislação  aplicável.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.10.  0  Prefeito  Municipal editará noma regulamentando a presente  Lei  no prazo

de 90  (novcnta) dias.

Art.  11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piancó,  PB,19 dejunho de 2024.

``

DANIEL GfLDINO DE ARAÚJ0 PEREIRA

Prefeito Municipal  de Piancó ff'B
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DE PIANCÓ - PB

Protocolo!°^Tü

MENSAGEM  20/2024

Sr. Presidente,
Senhores Vereadores(as)

Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Senhorias o Projeto de Lei

que  dispõe   sobre   a  a   criação   dos   componentes   do   Sistema  Nacional   de   Segurança

Alimentar  e  Nutricional  -  SISAN,  bem  com,  defme  os  parâmetros  para  elaboi.ação  e

iinplementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, no município

de  Piancó`  PB.

0 presente Projeto de Lei visa fomentar no município a Política de Segurança

pelo   Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) que foi instituído

pela Lei  n°  11.346, de  [5 de setembro de 2006, com vistas a assegurar o Direito Humano

à alimentação adequada.

Tem  por  objetivos  fomular  e  implementar  políticas  e  planos  de  segurança

a]imentar  e  nutricional,  estimu]ar  a  integração  dos  esfórços  entre  governo  e  sociedade

cívil,   bem   como   promover  o   acompanhamento,   o   monitoramento   e   a   ava]iação   da

segurança  alimentar  e  nutricional  do  País.  Trata-se  de  um  sisteina  público,  de  gestão

in[ersetorial  e partjcipativa,  que possibilita a articulação  entre os  três níveis de govemo,

assjm  como  com  a  sociedade  civil  organizada,  para a  implementação  e  a  execução  das

políticas de  segurança a]imentar e nutricional.

De  acordo  com  a Lei  n°   11.346,  de   15   de  setembro  de  2006,   integram   o

SISAN:    a   Câmara   lntermínísterial   de   Segurança   Alimentar   e   Nutricional   -

CAISAN que é um colegiado de natureza consultiva, destinado a promover a articiilação

c  a integração  dos  órgãos  c das entidades  da admínistração púb]ica féderal  relacionados

com a ái.ea de segurança alimentar e nutricional.
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Uma das primeiras atribuições da CAISAN é a elaboração e o monitoramento

do  Plano  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  de  forma  pactuada  entre  os

diversos  setores  relacionados  com  a  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  composto  por

metas,   fontes   de   recursos   e   instrumentos   de   acompaiihameiito   e   avaliação   de   sua

implementação.  Consequentemente, deve coordenar a execução da Política e do Plano.

0 processo de participação social ocorre a partir dos Conselhos de Segurança

Alimentar e Nutricional, que é a instância responsável pela articulação entre o governo e

a  sociedade  civil  nas  questões  relacionadas  à  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  com

objetivo de monitorar e acompanhar a implementação das políticas de SAN, mobilizando

a socjedade  no  processo de participação socia]  riestas  ações.

Sua composição  é de 2/3  cos conselheiros  advindos  da sociedade civil  e  1/3

de representantes do governo, sendo presidido por representante da sociedade civil.

Por todo o exposto acima, estamos adequando toda legislação municipal com

direcionamentos das normativas federais, supracitadas.

Aproveito  a  oportunidade  para renovar  a  Vossas  Senhorias  os  protestos  do

nieu mais profúndo respeíto.

Gabinete do Prefeito, 19 de junho de 2024.

Z
DANIEL ALDINO DE ARAÚJO PEREIRA

Prefieíto
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COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO,  LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

TIPO  DA  MATÉRIA:  PROJETO  DE  LEI  ORDINÁRIA N° 42/2024

AUTORIA:  PODER  EXECUTIVO

EMENTA:     CRIA    OS     COMPONENTES     DO     SISTEMA     NACIONAL     DE     SEGURANÇA

ALIMENTAR   E   NUTRICIONAL   -   SISAN,   DO   MUNICÍPIO   DE   PIANCÓ,   DO   ESTADO   DA

PARAÍBA, DEFINE OS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

DATA  E  HORÁRlo  DA  REUNIÃO:  19.6.2024 -11 h30min

lvIEIVIBROS   DA   COMISSÃ0:   ANTONIO   WALLACE   PEREIRA   MILITÃO   (PRESIDENTE   DA

COMISSÃO);  EDNEY GEOVENNAZ CABRAL BARBOZA (VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO/

RELATOR) e;  MARIA DE  FÁTIMA  MILITÃO  (MEMBRO TITULAR);

PARECER DA COMISSÃ0

Por  unanimidade,  3  (três)  votos  favoráveis,  decidimos  que  o  Projeto  de  Lei

Ordinária  n° 42/2024, de autoria  do Poder Executivo,  protocolado  nesta Casa  no
dia  19.6.2024,  está  em  consonância  com  os  procedimentos  normativos  e  não  afronta

nenhum   dos   dispositivos   esculpidos   na   Constituição   Federal,   Estadual   ou   na   Lei

Orgânica  Munícjpal, opinamos,  pois,  pela  LEGALIDADE da matéria, devendo seguir o

trâmite regimental afeito a proposição.

E o  parecer desta Comissão, salvo melhorjuízo.

Registre-se.  Dê-se ciência.

Piancó/PB,19 de junho de 2024.

Rua Antonio  Brasilino,  n°  121  -Centro -Piancó -PB -CEP 58.765-000
TeL.: (83) 3452-2460 Site: www.pianco.pb.leg.br

E-mall: camaramunicipaldepianco.pb@gmai`.com



ESTADO    DA    PARAIBA

CÂMARA MUNICIPAL DE PIANCÓ
"Casa Pe. Manoel Otaviano"

TIP0  DA  MATÉRIA:  PROJETO  DE  LEI  ORDINÁRIA N°  42/2024

AUTORIA:  PODER  EXECUTIVO

EMENTA:     CRIA    OS     COMPONENTES     DO     SISTEMA     NACIONAL     DE     SEGURANÇA

ALIMENTAR   E   NUTRICIONAL   -   SISAN,   DO   MUNICÍPIO   DE   PIANCÓ,   DO   ESTADO   DA

PARAÍBA, DEFINE OS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR  E NUTRICIONAL E DÁ OUTFUS PROVIDÊNCIAS.

PARECER JURÍDICO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  Ordinária  n°  42/2024  de  autoria  do  Poder
Executivo,  protocolado  nesta  casa  em  19.6.2024,  tombado  sob  o  n°  185/2024.  Foi
recebído  pela  Presidência  e  encaminhado  a  esta  assessoria jurídica  para  emissão  de

parecer.
Eis um breve relatório,  passo ao parecer.

QUANTO À AUTORIA: o projeto possui sujeito ativo legal para iniciar o

processo  legislativo,  ou  seja,  pode  ser  proponente  da  matéria  em  questão,  em
atendimento  ao  que  leciona  o  Regimento  lnterno  desta   Casa  e  a  Lei  Orgânica  do
Município   de   Piancó/PB,   estando   em   perfeita   consonância   com   os   procedimentos
normativos atinentes a  matéria.

QUANTO AO OBJETO:  este reveste-se de legalidade,  pois,  na condição
de Chefe do Poder Executivo pode oferecer a propositura com a licitude do objeto
demandado.

QUANTO À  TRAMITAÇÃO:  esta  deve seguir o trâmite  regimental afeito  a

proposição.

Diante  do  exposto,  esta  Assessoria  Jurídica  emite  parecer  no  sentido  de
ATESTAR QUE A MATÉRIA ATENDE A TODOS OS  REQUISITOS  REGIMENTAIS  E
LEGAIS,  estando  em  estreita  observância  aos  princípios  constitucionais,   devendo
seguir o seu trâmite regimental.

Eis o parecer, salvo melhorjuízo.
Piancó/PB,  19 de junho de 2024.

João Baiüs,ú Leonard
Assistente Técnico Normativo
Advogado -OAB/PB  n°  12.275

Rua Antonio  Brasilino,  n°  121  -Centro -Piancó -PB -CEP 58.765-000

Tel.: (83) 3452-2460 Site: www.pianco.pb.leg.br
E-malL: camaramunicipaldepianco.pb@gmail.com


